
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E SOCIOECONÔMICAS- ESAG 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

Curso: MESTRADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

Área de Especialidade: Organizações e tecnologias de gestão em organizações intensivas em 

conhecimento e em TICs 

 

 

 

 

 

 

 

 

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NO PROCESSO DE ANÁLISE DE PROJETOS 

PREVENTIVOS CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS 

MILITAR DE SANTA CATARINA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

041.564.179-99 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Florianópolis 

2021  



PROPOSTA DE PESQUISA: TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NO PROCESSO DE 

ANÁLISE DE PROJETOS PREVENTIVOS CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA 

 

1- INTRODUÇÃO  

No Brasil os Corpos de Bombeiros Militares fazem parte de um sistema de Segurança 

Contra Incêndio e Pânico (SCIP). Assim, operam em um ciclo completo de normatização, 

fiscalização, combate e investigação de incêndios (STEIN; SELL; GODINHO, 2018). O 

objetivo principal desse sistema é resguardar a vida das pessoas e reduzir danos ao meio 

ambiente e ao patrimônio (SANTA CATARINA, 2013). 

De modo mais específico, em Santa Catarina a formalização mais recente das normas e 

requisitos mínimos para a prevenção e segurança contra incêndio e pânico ocorreu pela Lei 

Estadual 16.157/2013 (SANTA CATARINA, 2013). Coube ao Corpo de Bombeiros Militar de 

Santa Catarina (CBMSC) o exercício do poder de polícia administrativa para assegurar o 

adequado cumprimento das normas de SCIP. 

A SCIP é um assunto complexo e abrangente, sendo tratada por diversas legislações e 

normas técnicas. É operada por vários atores, como engenheiros, arquitetos, responsáveis e 

proprietários das edificações, não sendo atribuição exclusiva dos Corpos de Bombeiros. No 

contexto da construção civil,  a SCIP deve preceder a construção de uma edificação e ser 

considerada desde a concepção do projeto (ARMANI, 2018). 

Entende-se que os profissionais que participam da fase de elaboração de projetos de uma 

edificação são importantes atores do sistema de SCIP. Os projetos construtivos das edificações, 

sejam elas com finalidade residencial, comercial, industrial ou outra qualquer, não podem 

preocupar-se somente com aspectos de estabilidade estrutural, conforto térmico, ergonômico, 

acessibilidade e estética. Devem preocupar-se também com as normas de segurança contra 

incêndio (ARMANI, 2018). 

Os responsáveis devem executar o Projeto Preventivo Contra Incêndio (PPCI) de acordo 

com às determinações de normas e regras pré-estabelecidas (PORTO; FRANCO, 2016). Desta 

forma, em relação as normas de segurança contra incêndio de uma edificação, medidas de 

proteção passiva devem ser previstas, para que situações de incêndio sejam evitadas e caso 

ocorram, sejam minimizadas, restringindo seu crescimento e permitindo a saída das pessoas 

com segurança.(ARMANI, 2018) 

As normas de SCIP estão em constante evolução A sua quantidade e a complexidade 

tem aumentado ao longo dos anos (STEIN, 2019). Além disso, sua efetiva cobrança tem se 

mostrado necessária, principalmente com os grandes incêndios que aconteceram nos últimos 



anos, como o da Boate Kiss. Esse movimento elevou o grau de dificuldade da execução e, por 

conseguinte, da verificação dos Projetos Preventivos Contra Incêndio (PPCI), que precisam 

atender a todos os requisitos estabelecidos pelos órgãos regulamentadores (FRANÇA, 2018) 

A verificação das normas e o planejamento dos sistemas de segurança contra incêndio 

em uma edificação é condição sine qua non em um projeto construtivo. A falta de respeito ou 

a não observância às normas de segurança contra incêndio costuma ter consequências terríveis. 

Tragédias como a do Gran Circus Norte-Americano em Niterói em 1961 (503 mortos); a do 

Edifício Andraus em São Paulo em 1972 (16 mortos); a do Edifício Joelma também em São 

Paulo em 1974 (188 mortos e mais de 300 feridos); e a da boate Kiss no Rio Grande do Sul em 

2013 (242 mortos e 680 feridos); reforçam, da pior maneira possível, a importância das normas 

de SCIP (LUGON; BONA; COSTA; et al, 2018) 

Em Santa Catarina a elaboração e execução do PPCI e a implantação dos sistemas e das 

medidas de SCIP devem ser efetuadas por profissional legalmente habilitado e com registro no 

respectivo Conselho Regional, observadas as normas expedidas pelo Corpo de Bombeiros 

Militar de Santa Catarina (SANTA CATARINA, 2013).  

A execução do PPCI pelos responsáveis técnicos de acordo com os parâmetros 

normativos é uma atividade complexa, que exige constante aprimoramento profissional, em 

função do número de requisitos que devem ser atendidos, da dificuldade de verificação manual, 

e dos prazos geralmente curtos para desenvolvimento. Por isto, não é incomum a confecção de 

PPCI em desacordo com as normas de segurança vigentes (SILVA, 2017).  

Assim, finalizado o PPCI é necessária a sua verificação pelos Corpos de Bombeiros. O 

processo de análise do PPCI em Santa Catarina é regulado pela Instrução Normativa 01 (IN-

01) do CBMSC, que informa que a análise do PPCI é o ato de verificação das exigências dos 

sistemas e medidas de prevenção a incêndios e pânico, previstos nas normas de SCIP (CBMSC, 

2019). 

 A IN-01 dá prazo de até 30 dias úteis, a contar da data do pagamento da taxa e demais 

documentos exigidos no protocolo, para que a análise do PPCI seja concluída. No CBMSC a 

análise de projetos é realizada de forma manual e pessoal, assim como em todos os outros 

estados da Federação. 

Tal como a elaboração, o processo de análise do PPCI é uma tarefa complexa. Demanda 

muito tempo e conhecimento dos agentes públicos que fazem esse tipo de análise e conferência. 

Isso representa um custo significativo para as empresas, que aguardam até 30 dias úteis para a 

análise do PPCI, e para os órgãos públicos que executam este moroso processo de análise 

(SILVA; ARANTES, 2016). Rodrigues (2015) acrescenta que esse processo de análise manual 



é penoso, demorado e por vezes ineficiente, visto que podem ocorrer erros ou lapsos nestas 

análises. 

Desta forma, em relação ao problema que motiva e justifica a necessidade da pesquisa, 

o cenário atual parece demonstrar uma dificuldade do CBMSC em não conseguir oferecer um 

serviço de excelência neste processo, uma vez que observamos análises de PPCI demoradas, 

ineficientes e, em decorrência de eventuais critérios subjetivos individuais dos agentes públicos 

(analistas), é possível que ocorram divergências na interpretação das Normas de Segurança 

Contra Incêndio, além de uma possível falta de transparência neste processo de análise.  

O objetivo da pesquisa é desenvolver um modelo de negócio para otimizar o processo 

de análise de Projetos Preventivos Contra Incêndio no CBMSC, estruturando a análise de 

projetos por meio de verificação automática de regras com a utilização de sistemas 

computacionais de forma rápida, objetiva e transparente. 

Secundariamente pretende-se alcançar a partir desta pesquisa, os seguintes objetivos 

específicos: descrever e documentar o processo atual de análise e verificação de PPCI;   

descrever quais são as etapas e os requisitos necessários para que seja possível implantar a 

verificação automática de projetos no CBMSC;  indicar quais são as limitações na análise de 

projetos automatizada no CBMSC; recomendar qual a melhor ferramenta computacional para 

executar o processo de análise automatizada de projetos no CBMSC. 

 

2- JUSTIFICATIVA 

A globalização e as constantes inovações impõem uma tomada de decisão fundamental 

para instituições privadas e públicas; ou adaptam-se e evoluem para padrões de excelência de 

produção de bens e serviços, ou isolam-se em seu local de atividade e correm o risco de não 

sobreviverem (PALUDO, 2016). 

A transformação digital da administração é uma necessidade urgente, e representa 

oportunidade única para que seja possível fazer muito mais pelo cidadão, com menos recursos. 

Inovar não é mais uma questão de escolha: trata-se de um dever, como consequência do direito 

dos cidadãos a uma gestão governamental eficiente e capaz de prover serviços de excelência 

(TCU, 2017).  

Neste sentido, a presente pesquisa pretende sugerir a aplicação de métodos e técnicas da 

engenharia, gestão do conhecimento e administração pública para a transformação digital na 

área de análise de PPCI do CBMSC, com a implantação e adoção de novos conceitos, soluções 

e tecnologias que visem modernizar e inovar a gestão e os processos nesta área.  



Diante disto, para o CBMSC e para o setor de análise de PPCI do CBMSC, a presente 

pesquisa justifica-se por buscar a otimização do processo de análise por meio da verificação 

automática de regras com a utilização de sistemas computacionais, fazendo com que a 

Organização continue a ser uma corporação de excelência na prestação, gestão e conhecimento 

de serviço de bombeiro, resguardando a vida, o patrimônio e o meio ambiente catarinense, de 

forma a ser cada vez mais eficiente, eficaz e efetiva.  

Para os usuários do serviço, a pesquisa é relevante e justifica-se, principalmente porque 

a verificação automática de parâmetros normativos nos PPCI traria redução no tempo de 

verificação e análise dos projetos e ainda contribuiria para aumentar a precisão das análises. 

A aceleração no processo de análise de PPCI traz aumento de produtividade dos agentes 

públicos, garantindo benefícios de tempo e de recursos econômicos para a comunidade 

envolvida. No CBMSC seria possível diminuir o efetivo de analistas, o que possibilitaria a 

alocação deste efetivo em locais ou setores com deficiência de pessoal. 

Ainda, com a possibilidade da transformação da análise de projetos manual para um 

processo automático, os benefícios e justificativas sociais para este novo modelo, seriam um 

aumento da transparência nas análises de PPCI, bem como os relatórios de indeferimento seriam 

padronizados e questões ambíguas existentes nas legislações e regulamentos em vigor seriam 

sanados.  

Por fim, a proposta da pesquisa também encontra respaldo nos seguintes marcos legais 

e exigências de gestão governamentais: Lei da Desburocratização (BRASIL, 2018), Governo 

Sem Papel (SANTA CATARINA, 2019), Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social 

- 2018-2028 (SANTA CATARINA, 2018) e o Plano Estratégico do CBMSC - 2018-2030 

(CBMSC, 2018). 

A Lei nº 13.726 de 2018 ficou conhecida como Lei da Desburocratização e racionaliza 

atos e procedimentos administrativos nas três esferas de governo, instituindo o Selo de 

Desburocratização e Simplificação que visa reconhecer e estimular projetos, programas e 

práticas que simplifiquem o funcionamento da administração pública e melhorem o 

atendimento aos usuários dos serviços públicos. 

Entre os requisitos para obtenção do Selo de Desburocratização e Simplificação, estão: 

a racionalização de processos e procedimentos administrativos; a eliminação de formalidades 

desnecessárias ou desproporcionais para as finalidades almejadas; os ganhos sociais oriundos 

da medida de desburocratização; a redução do tempo de espera no atendimento dos serviços 

públicos; a adoção de soluções tecnológicas ou organizacionais que possam ser replicadas em 

outras esferas da administração pública. Entende-se que a presente pesquisa se enquadra e tem 



como objetivo atender os requisitos necessários do Selo de Desburocratização e Simplificação 

do Governo Federal. 

Outra iniciativa em que a proposta de pesquisa encontra guarida é o programa Governo 

sem Papel, que foi instituído em Santa Catarina pelo Decreto nº 39, de 21 de fevereiro de 2019 

(SANTA CATARINA, 2019) Este decreto implantou a gestão de processos administrativos e 

documentos em formato eletrônico, no âmbito da Administração Pública Estadual Direta e 

Indireta, com objetivo de aumentar a transparência, acelerar processos e diminuir custos. 

O Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social (SANTA CATARINA, 2018) 

elenca as políticas, os objetivos estratégicos e os programas e ações desenvolvidos pelos órgãos 

da Secretaria de Estado da Segurança Pública, buscando direcionar as ações das corporações de 

segurança. Analisando os indicadores que são delineados para o CBMSC no período de 2018 a 

2028, destaca-se o indicador: “Implantar o sistema de análise digital de projetos de edificações 

no CBMSC”. 

Na mesma toada, o Plano Estratégico do CBMSC - 2018-2030 (CBMSC, 2018) indica 

na diretriz “Dinamizar e inovar a gestão dos serviços de bombeiro” a obrigação do órgão 

“Disponibilizar a análise digital dos projetos de edificação” em um prazo de cinco anos. 

A relevância da proposta de pesquisa para o contexto da atuação profissional dá-se em 

virtude do proponente ser Capitão do CBMSC e participar do exercício do comando, da chefia 

de direção e principalmente da gestão da Corporação. 

Por fim, o proponente tem como premissa que os serviços públicos devem ser mais 

eficientes e menos custosos e na sua trajetória profissional no CBMSC sempre buscou a 

inovação com foco no usuário.   

 

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Os avanços tecnológicos que vivemos nos fizeram entrar em uma nova era, que produziu 

alterações sem precedentes no funcionamento das organizações e no comportamento humano. 

Diante dessa nova realidade, não se admite que o Estado continue sendo analógico, amarrado 

aos carimbos, papeis e processos burocráticos de outrora (TCU, 2017). 

O desenvolvimento de tecnologias digitais vem promovendo uma verdadeira 

transformação na vida das pessoas e empresas nos últimos anos. Este movimento vem sendo 

chamado Transformação Digital (TRIERVEILER; SELL; HERON, 2019). 

A Transformação Digital é uma necessidade urgente, e representa oportunidade única 

para que seja possível fazer muito mais pelo cidadão, com menos recursos (TCU, 2017). 



São várias as definições a respeito do termo Transformação Digital, mas segundo 

Nwankpa e Roumani (2016), a transformação digital se expressa através de mudanças 

organizacionais construídas por meio de tecnologias digitais, introduzindo importantes 

mudanças nos processos de negócio, na criação de valor e em alguns casos em um novo produto. 

Hess, Matt, Benlian e Wiesböck (2016), fazem uma observação importante em relação 

a diferença entre digitalização e Transformação Digital. O primeiro termo refere-se à conversão 

de informações do mundo analógico para o digital. Já a Transformação Digital está preocupada 

com as mudanças que as tecnologias digitais trarão para as organizações, impactando o modelo 

de negócios, produtos, processos e estrutura organizacional. 

Atualmente não se discute mais quando as organizações colocarão a Transformação 

Digital na pauta de prioridades, a questão agora é quando começar de fato a Transformação 

Digital e como usar essa mudança como vantagem competitiva. Caso as organizações não sejam 

capazes de implementar rapidamente novos modelos de negócios baseados na tecnologia 

digital, estarão fadadas ao insucesso (HESS; MATT; BENLIAN; WIESBÖCK, 2016). 

No setor público a Transformação Digital pode ser definida como o desenvolvimento 

de novas estratégias possibilitadas pelo uso de novas tecnologias digitais, a fim de melhorar 

processos e remodelar o relacionamento entre governo e cidadãos (LUCIANO; 

WIEDENHÖFT; MOURA, 2021). 

Entretanto a Transformação Digital é um passo extremamente complexo em qualquer 

organização. Desta forma é necessário uma abordagem sistemática para formular essa estratégia 

(HESS; MATT; BENLIAN; WIESBÖCK, 2016). Também é necessário entender que as 

tecnologias, por si só não são capazes de realizar essa transformação. Os processos, 

funcionários, usuários, e especialmente os gestores precisam estar preparados e sensibilizados 

para realizar a Transformação Digital (MERGEL; EDELMANN; HAUG, 2019). 

Estratégia, não tecnologia, impulsiona a transformação digital (KANE; PALMER; 

PHILLIPS; KIRON et al., 2015), desta forma, as organizações precisam estabelecer práticas de 

gerenciamento para controlar esse cenário complexo de mudança. Uma abordagem importante 

para responder a esse cenário é a formulação de uma Estratégia de Transformação Digital que 

sirva como guia para a coordenação de esforços, priorização e implementação da 

Transformação Digital na organização (MATT; HESS; BENLIAN, 2015). 

A adoção de uma Estratégia de Transformação Digital pode ser o caminho para que o 

CBMSC possa efetivar o processo de análise automatizada de PPCI. 

A análise automatizada de projetos é um processo inovador, e as iniciativas neste 

sentido, no âmbito nacional e internacional, ainda são incipientes e pouco difundidas. (SILVA, 



2017). Entretanto, estudos que cobrem a verificação automatizada de códigos, por regras e 

análise de padrões, têm ganhado força nos últimos anos (SANTOS; COSTA; GRILO, 2017). 

Silva (2017) realizou um estudo com a verificação automática de regras utilizando a 

Norma Brasileira de Desempenho para Edificações Habitacionais no Programa Minha Casa 

Minha Vida. O estudo constatou redução de tempo na conferência dos projetos e ainda apontou 

um maior número de não conformidades em relação ao método de conferência manual. 

Porém, a tradução das normas para uma linguagem em que uma máquina consiga fazer 

essa verificação automática não é uma tarefa fácil, uma vez que estas regras são elaboradas para 

serem inteligíveis para seres humanos. Diante disso, é necessário realizar uma compreensão 

dessa linguagem normativa, com a participação de especialistas no conteúdo de cada norma, 

para evitar erros de interpretação e traduzi-las para a linguagem computacional (SILVA, 2017). 

Para Solihin e Eastman (2015), o objetivo final de um sistema automatizado de 

verificação de regras é possibilitar a liberação de especialistas no direcionamento de seus focos 

e esforços em outros tipos de regras e problemas que se apresentem ainda mais complexos, 

importantes e ou que sejam difíceis de definir e automatizar.. (SOLIHIN; EASTMAN, 2015) 

 

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa será desenvolvida no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar de Santa 

Catarina (CBMSC), especificamente no setor de análise de Projetos Preventivos Contra 

Incêndio e Pânico (PPCI). 

O estudo pretende sugerir mudanças no processo de análise do PPCI, desta forma a 

população envolvida na pesquisa serão todos os atores envolvidos diretamente neste serviço: 

Analistas de PPCI do CBMSC e Responsáveis Técnico das Edificações (Engenheiros e 

Arquitetos) que confeccionam o PPCI. 

A coleta de dados será realizada por meio de pesquisa bibliográfica, observação 

participante e entrevista semiestruturada. No quadro a seguir, é demostrado de forma sintética 

quais dados necessitam ser levantados para execução dos objetivos da pesquisa. 

 

Quadro 1 – Dados que necessitam ser levantados em relação aos objetivos da pesquisa 

Objetivos Quais dados necessitam ser levantados? 

Propor um modelo de negócio para 

otimizar o processo de análise de 

Projetos Preventivos Contra Incêndio no 

CBMSC, estruturando a análise de 

projetos por meio de verificação 

automática de regras com a utilização de 

sistemas computacionais. 

Qual a situação atual da análise de PPCI no 

CBMSC; 

Como é realizada a análise de PPCI no CBMSC; 

Como outras organizações realizam a análise de 

PPCI. 

 



Recomendar qual a melhor ferramenta 

computacional para executar o processo 

de análise automatizada de projetos no 

CBMSC. 

 

Soluções tecnológicas de análise existentes; 

Qual a melhor solução tecnológica para otimizar 

a análise de PPCI; 

Especificações da nova ferramenta. 

Descrever quais são as etapas e os 

requisitos necessários para que seja 

possível implantar a verificação 

automática de projetos no CBMSC. 

Custos de implantação desta nova solução 

tecnológica; 

Quais materiais e equipamentos são necessários; 

Quais processos precisam ser modificados; 

Quem será afetado; 

Quando poderá ser implementado; 

Indicar quais são as limitações na análise 

de projetos automatizada no CBMSC. 

Quais as dificuldades desta nova tecnologia; 

O que esta tecnologia não consegue executar e 

que era executada com a análise manual 
Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

Para organizar e sistematizar as informações e dados levantados na pesquisa, será 

utilizada a técnica de Análise de Conteúdo de Bardin (2006), o qual as organiza em três fases: 

1-pré-análise, 2-exploração do material e 3-tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação.(BARDIN, 2006) 

Pré-análise: é a fase em que se organiza o material a ser analisado com o objetivo de 

torná-lo operacional, sistematizando as ideias iniciais. 

Exploração do material: Dentro desta fase, temos as etapas de codificação e 

categorização do material. 

Tratamento dos resultados, inferência e interpretação: Esta etapa é destinada ao 

tratamento dos resultados; ocorre nela a condensação e o destaque das informações para análise, 

culminando nas interpretações inferenciais. 

 

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO  

Fazer mais com menos, focando na qualidade da prestação dos serviços públicos é de 

forma simples e direta o que se vislumbra com os resultados desta pesquisa. A possibilidade da 

verificação automática de parâmetros normativos na análise de Projetos Preventivos Contra 

Incêndio e Pânico aumentará a efetividade do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina 

no ciclo da Segurança Contra Incêndio e Pânico. 

A consequência direta desta Transformação Digital no setor de análise de PPCI do 

CBMSC será a redução de tempos de atendimento, de filas, deslocamentos desnecessários do 

usuário, redução de custos administrativos e o consequente menor custo global por atendimento. 

A aceleração no processo de análise de PPCI agiliza o processo construtivo e traz 

impacto econômico positivo para toda a comunidade envolvida. A padronização das análises e 



a transparência nos relatórios fará com que esta etapa seja acompanhada e monitorada de forma 

clara e consistente, garantindo lisura no processo de análise. 

Com o aumento da produtividade, no âmbito organizacional, será possível diminuir o 

efetivo de analistas, desta forma haverá possibilidade de alocar agentes públicos em outros 

locais ou setores com deficiência de pessoal. 

 Com o amadurecimento da mentalidade e da cultura digital no setor de análise de PPCI 

do CBMSC, será possível replicar este conceito para outros setores impulsionando a 

Transformação Digital em toda organização. 

A transformação da análise de projetos manual para um processo automático poderá ser 

replicada em outros Corpos de Bombeiros da Federação. Será possível criar uma rede 

colaborativa entre estes órgãos para compartilhar conceitos e boas práticas com o objetivo de 

aprimorar a análise automatizada.  

Por fim, em um ambiente com restrição orçamentária severa, umas das possibilidades 

para obtenção de recursos para a implementação da análise de projetos automatizada no 

CBMSC seria a adoção de parcerias com a iniciativa privada. 

  

6- CRONOGRAMA 

Quadro 2 – Cronograma de Execução 

 1º ao 3º 

mês 

4º ao 6º 

mês 

7º ao 9º 

mês 

10º ao 

12º mês 

13º ao 

15º mês 

16º ao 

18º mês 

19º ao 21º 

mês 

22º ao 

24º mês 

Levantamento 

de dados 

        

Organização 

dos dados 

        

Tratamento 

dos dados 

        

Redação da 

Monografia 

        

Revisão da 

Monografia 

        

Defesa da 

Monografia 

        

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 
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